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I. NOTA INTRODUTÓRIA

O presente relatório corresponde à Parte III do estudo “Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais – Situação Actual e Prospectiva”, sob a designação de Avaliação Prospectiva.

Esta abordagem, cujo suporte metodológico está esquematizado na fig. 1, tem como base uma caracterização exaustiva do regime dos horários dos estabelecimentos comerciais nos países da U.E. (Parte I do Estudo) e o posicionamento dos diversos intervenientes no sector (Parte II do Estudo). Procede-se, agora, a uma avaliação prospectiva, através da construção de cenários alternativos ao quadro legal (Parte III do Estudo).

Para cada um desses cenários definem-se os pressupostos inerentes à sua prossecução, os pontos positivos e negativos para os vários intervenientes e as consequências previsíveis da sua adopção. 

Por fim, são formuladas recomendações atendendo a especificidades regionais e a diferentes formatos.

Fig. 1 – Esquema metodológico


II. enquadramento da reflexão prospectiva sobre o regime de horários

A reflexão prospectiva sobre os horários de funcionamento das grandes unidades comerciais carece de uma avaliação prévia da situação de referência, estruturada a partir de cinco elementos base:

· a decisão governamental do encerramento aos domingos e feriados (entre Janeiro e Outubro) das grandes superfícies comerciais contínuas, e as razões que estiveram na sua origem;

· os efeitos directos e indirectos da aplicação dessa restrição face aos objectivos que a determinaram e o modo como são avaliados pelos intervenientes do sector;

· a conjuntura económico-social no momento do reequacionamento da legislação em vigor;

· a postura dos vários intervenientes relativamente à conceptualização actual da  situação, aos objectivos que visam atingir e aos contornos possíveis da solução a adoptar no futuro;

· o regime dos horários comerciais nos países da União Europeia e as tendências dominantes.

1. A decisão subjacente aos diplomas de 1996 

A decisão de restringir o funcionamento de alguns estabelecimentos comerciais nas tardes dos domingos e feriados durante grande parte do ano deve ser analisada atendendo às razões que a sustentaram e ao compromisso de reequacionar a situação alguns anos após a aplicação da lei. 

Das motivações que a justificaram - proporcionar um longo período de abertura aos estabelecimentos comerciais e condicionar o funcionamento de unidades cuja área de venda ultrapassa um determinado limiar - , importa reter que:

· em Portugal, o regime dos horários admite, desde 1977, um longo período para o funcionamento dos estabelecimentos comerciais – então das 8h às 22 horas, 7 dias por semana; todavia, a sua utilização foi escassa, quase exclusivamente circunscrita a algumas unidades alimentares de média dimensão e a centros comerciais; o comércio independente, salvo excepções, não procedeu à introdução de mudanças nos horários praticados; ao contrário, depois de anos de reivindicações, a legislação laboral consagrou a “semana inglesa”, que se repercutiu no encerramento generalizado no sábado à tarde;

· perante as transformações que entretanto ocorreram no aparelho comercial, com especial incidência a partir dos anos 80, a Administração optou por rever em 1983 (DL 417/83, de 25 de Novembro) o regime em vigor, no sentido do alargamento do horário dos estabelecimentos comerciais, agora entre as 6h e as 24 horas de todos os dias da semana; doze anos depois ocorre novo alargamento do período de funcionamento -  entre as 6 h e as 2 horas (DL 86/95, de 28 de Abril) -, embora as grandes superfícies comerciais contínuas só possam abrir aos domingos e feriados, entre Janeiro e Outubro, durante 6 horas;

· assim, numa conjuntura de economia aberta e na sequência das orientações comunitárias sobre a livre concorrência, a Administração pretende fomentar melhores condições para o exercício da actividade comercial, deixando aos empresários a escolha dos horários mais adequados em função do local e do ramo de negócio onde actuam; a possibilidade de flexibilizar os horários é vista como particularmente vantajosa, não só por proporcionar condições de abastecimento mais favoráveis aos consumidores, como também por ser geradora de emprego; todavia, a disparidade entre os operadores leva o poder político a discriminar as grandes unidades comerciais, condicionando a sua abertura; 

· a grande distribuição discorda da limitação de funcionamento que lhe é imposta mas tende a maximizar a utilização do tempo de abertura que a lei lhe proporciona, praticando um horário contínuo e superior ao das estruturas tradicionais; mostra disponibilidade para melhorar o abastecimento aos consumidores, na expectativa da sua adesão e da rápida recuperação do capital investido;

· ao contrário, o comércio tradicional, em geral, resiste a alterações ao horário “clássico”, repartido por dois períodos do dia (antes e após o almoço), com encerramento mais cedo à tarde, bem como no sábado depois das 13/14 horas e no domingo todo o dia, desvalorizando, assim, as mudanças sociais que, sobretudo nas áreas metropolitanas, limitam o tempo que os consumidores têm para a realização das compras; todavia, alguns comerciantes experimentam horários mais alargados (sobretudo os localizados em centros tradicionais de comércio ou, no caso do alimentar, em apoios de bairro) e outros optam pela instalação em centros e galerias comerciais, aceitando as condições de abertura alargada aí impostas;

· os consumidores mostraram elevada receptividade à diversificação da oferta, aos menores preços e à maior flexibilidade e conveniência que alguns formatos propuseram, tendo esta atitude, em paralelo com a melhoria do seu poder aquisitivo, repercussões nos hábitos de compra, donde importa relevar a diminuição da procura no comércio tradicional e a reorganização diária e semanal da compra;

· a conquista crescente de quota de mercado pela grande distribuição levou os representantes do pequeno comércio a intensificar a pressão sobre os responsáveis políticos para impor o encerramento ao domingo -  o dia tradicional de descanso - de todos os estabelecimentos comerciais;

· a decisão governamental foi no sentido de satisfazer, em parte, estas reivindicações e, em simultâneo, atender ao protesto dos grupos económicos que operavam no sector (pela discriminação a que são sujeitos), adoptando uma atitude intermédia, de redefinição do encerramento, agora a partir das 13 horas  nos domingos e feriados, à excepção dos meses de Novembro e Dezembro; é neste contexto que se insere a legislação de 1996 (DL 48/96, de 15 de Maio e Portaria 153/96, da mesma data).

Quanto ao compromisso assumido no Acordo de Concertação Estratégica para 1996-99, de reequacionar a problemática ligada ao encerramento das grandes superfícies comerciais contínuas, o momento aproxima-se. Sendo previsível a sua integração na agenda política no futuro próximo, importa ponderar os parâmetros que deverão suportar a decisão, o sentido da eventual mudança e as motivações a ela associadas.

Em termos formais, o problema prende-se com o encerramento ao domingo das grandes superfícies comerciais contínuas, já que estas pretendem abrir e vêem cerceada a sua liberdade de actuação; porém, na prática, emerge outra questão, também fulcral – a maior parte do comércio de rua mostra pouca receptividade ao alargamento do seu horário (iniciar a actividade mais cedo, e/ou acabar mais tarde, abrir no sábado à tarde e/ou no domingo (parte ou todo o dia). Neste caso o problema é diferente: a lei permite a abertura, mas não pode forçar os comerciantes a procederem em conformidade.

2. Impactos decorrentes da aplicação da legislação

A aplicação da lei teve impactos diferenciados sobre os intervenientes afectados: operadores da grande distribuição, comércio independente, consumidores, trabalhadores do comércio e produtores/fornecedores. Nesta avaliação é fundamental ponderar aqueles que decorreram como se pretendia e os que surgiram à margem das previsões. 

A grande distribuição, de acordo com as entrevistas aos responsáveis por diferentes grupos, acusou uma quebra inicial do volume de vendas, em parte superada com os ajustamentos (no sentido do alargamento) no funcionamento nos restantes dias da semana (em regra abertura mais cedo e encerramento tardio). Essa recuperação, foi mais fácil nas unidades alimentares/ mistas, sendo muito variável no retalho especializado. Nenhum grupo optou por aproveitar a totalidade do período permitido aos domingos e feriados (8h-13h), tendo-se generalizado a abertura às 9h. A baixa frequência previsível numa hora matinal do dia de descanso e os problemas relacionados com a duração dos turnos justificaram a opção. A contabilização das perdas, pelo efeito do encerramento, não é, porém, fácil. De facto, o aparecimento de novas unidades no mercado impede o estabelecimento de uma relação directa entre as quebras e o não funcionamento no domingo à tarde. Vários grupos, porque aumentaram o número de estabelecimentos, registaram crescimentos globais nas vendas.

A entrada em vigor desta legislação levou alguns dos principais grupos a desenvolver estratégias para contornar/minimizar os constrangimentos impostos pela sua aplicação. Assim houve:

· actuação por antecipação (face à lei do licenciamento das unidades comerciais de dimensão relevante) salvaguardaram o seu posicionamento no mercado, obtendo licenças municipais, para unidades de menor dimensão, ao abrigo da lei de 1992;

· multiplicação dos pedidos de licenciamento de novas unidades, muito superiores à sua capacidade de investimento, para obterem o maior número de licenças e, em simultâneo, inviabilizarem as dos concorrentes;

· reorientação do investimento para formatos não abrangidos pelo regime restritivo (sobretudo no retalho especializado); 

· redução da área de venda das respectivas unidades (em regra quando essa diminuição era pouco expressiva e não punha em causa o modo de funcionamento da loja), passando a surgir estabelecimentos com 1999 m2 (em concelhos com população igual ou superior a 30000 habitantes) e 999 m2 (em concelhos com menos de 30000 habitantes); 

· retirada de determinadas secções da loja e sua conversão em unidades autónomas, com o objectivo de obter o efeito anterior de redução da área de venda;

· diversificação de formatos. 

Todavia, as unidades de maior dimensão, menos flexíveis, foram forçadas a encerrar. 

Como é perceptível pelas estratégias enumeradas, emergem como mais importantes as associadas à consolidação das estruturas presentes no mercado. Assim, o impacte negativo foi bastante mais sentido pelos grupos que exploram apenas estabelecimentos com 2000 ou mais m2, enquanto nos restantes, nos casos em que a localização das lojas o permitia, terá havido uma transferência das vendas dos estabelecimentos obrigados a encerrar para as unidades do mesmo grupo (ou outros) que permaneciam abertas. Além disso, o impacte foi diferenciado entre o ramo alimentar e o não alimentar e, dentro deste último, os comportamentos foram também diversos de actividade para actividade: por exemplo, as superfícies especializadas de bricolage parecem ter recuperado melhor as quebras registadas após o encerramento compulsivo, enquanto as de brinquedos mostraram dificuldade em se recompor da perda do dia mais importante de vendas, dado que dependem muito da compra efectuada em família.

Ainda segundo as entrevistas aos representantes da grande distribuição e aos responsáveis pelas empresas, um impacte negativo decorrente da legislação em vigor foi também a contenção na criação de emprego ou mesmo a perda de postos de trabalho. O encerramento das grandes superfícies aos domingos e feriados à tarde implicou o reajustamento dos turnos e a dispensa de trabalhadores (embora nenhum dos entrevistados tenha quantificado o desemprego daí resultante). Além disso, em termos globais, essas perdas foram compensadas pela abertura de outras unidades, pelo que aquele efeito não é estatisticamente visível.             

O comércio independente, cujos protestos estiveram na origem desta intervenção da Administração para facilitar a sua adaptação a um mercado concorrencial agressivo, parece não ter beneficiado desta medida, ao contrário do que era preconizado no início. De acordo com os inquéritos realizados, os próprios comerciantes reconhecem não ter retirado dividendos (ou ter obtido poucos) do encerramento das grandes superfícies comerciais nas tardes dos domingos e feriados. De facto, 92% declararam não ter beneficiado desta medida e os que manifestaram opinião diferente colocaram o aumento das vendas abaixo dos 10%. A recuperação foi diferenciada em termos territoriais, tendo maior expressão nas cidades de pequena e média dimensão. Apesar de algumas iniciativas em sentido contrário, territorialmente circunscritas e levadas a cabo por uma minoria, a maior parte persiste na prática de horários definidos em contextos de concorrência e de hábitos de compra muito diferentes dos actuais, resistindo a adaptar o funcionamento dos seus estabelecimentos à disponibilidade dos consumidores, argumentando com dificuldades impostas pela lei laboral (regime das 40 horas semanais, trabalho a tempo parcial) e pouca flexibilidade nas empresas familiares. Ora esta prática revela-se negativa, já que ocorre um desfasamento temporal entre a disponibilidade dos consumidores para a compra e o período em que a oferta lhes é proporcionada.

O argumento da excessiva rigidez da lei laboral é contestado pelos sindicatos, para quem o trabalho a tempo parcial está consignado na lei e pode constituir uma alternativa quando é necessário criar turnos. Do mesmo modo, não colocam obstáculos ao funcionamento à hora do almoço ou no sábado à tarde, desde que não sejam postos em causa os direitos dos trabalhadores (número máximo de horas de trabalho diário, semanal e dias de descanso). No entanto, as estruturas sindicais são contrárias o trabalho ao domingo, embora admitam que este ocorra, mediante contrapartidas financeiras compensatórias para os trabalhadores (veja-se o contrato colectivo negociado com a APED). Os seus argumentos apelam à necessidade de fazer coincidir o dia de descanso para os vários membros da família e a outras preocupações de ordem social (relação com os filhos, transporte e segurança dos trabalhadores no final dos turnos da noite, etc.) e cultural (ocupação dos tempos livres). A grande distribuição afirma não ter dificuldade em conseguir mão-de-obra aos domingos e feriados, por certo pelas maiores remunerações praticadas nesses dias mas também porque há cada vez mais pessoas que, por diversos motivos, mostram interesse e disponibilidade para trabalhar nesses dias. Mas as contrapartidas exigidas pelos sindicatos são impraticáveis para o comércio independente, dada a diferença entre os encargos salariais e os proveitos das vendas. 

Os consumidores, por sua vez, viram-se privados de um período de compras ao qual tinham aderido. Mas, a crer nos resultados do inquérito aos consumidores, as alternativas disponíveis satisfazem razoavelmente as suas necessidades. Entre os inquiridos, apenas 16,4% declararam ter sido forçados a proceder ao reajustamento dos seus hábitos de compra. Continuando a ter como referência os resultados dos inquéritos aos consumidores, aqueles encontraram várias saídas para efectuarem a compra alimentar: uns – 21,8% - (a maior parte) permaneceram fiéis ao mesmo formato/insígnia, deslocando-se aí noutro período da semana (em geral, ao fim-de-semana); outros - 9,6% - passaram a frequentar estabelecimentos que permanecem abertos - com destaque para os supermercados – quase todos desenvolvidos também por grupos da grande distribuição. Mas, em regra, não avaliam como positiva a nova situação, por limitar a sua disponibilidade para a realização das compras. 

Os produtores/fornecedores também sentem que a restrição de funcionamento os afectou de forma negativa, uma vez que vêem interrompido um canal de escoamento fundamental. Na sua opinião, o condicionamento dos horários é, sobretudo, uma medida política, sem efeitos visíveis ao nível dos objectivos que lhe foram associados. 

3. Conjuntura económico-social no momento do reequacionamento da lei

A conjuntura actual continua a indiciar forte dinâmica no sector: a grande distribuição mantém particular interesse pelo mercado nacional, evidente não só na apetência dos diversos actores em aumentar a rede de unidades instaladas e nas intenções de concentração, mas também na emergência de novos formatos, nomeadamente outlet centers e retail parks, e na tentativa de outros grupos entrarem no mercado, no momento em que se assiste ao aumento da concentração ao nível europeu. A ponderação destas questões é imprescindível, quando se aproxima o fim do período em que o Governo suspendeu a concessão de licenciamentos para a abertura de novas unidades (ou expansão das existentes) aos grupos de distribuição. As elevadas performances das unidades instaladas (vendas/m2) constituem um estímulo adicional ao desenvolvimento das cadeias. As condições que vierem a ser formalizadas terão reflexos fundamentais na evolução próxima dos grandes formatos. Embora as unidades alimentares/mistas (hipermercados) não tenham ainda consolidado a sua posição no mercado, as maiores transformações, quer pelo aumento do número de unidades, quer pela sua diversificação por ramos, adivinham-se no retalho especializado. Este processo conduzirá a uma maior absorção da quota de mercado por parte da grande distribuição do que a resultante de quaisquer restrições nos horários praticados aos domingos e feriados. 

Do lado do comércio independente, perante o reforço da concorrência, os agentes começaram a despertar para a necessidade de iniciar um processo de modernização sustentada como forma de afirmação no mercado, para o que foi relevante o apoio da Administração Central ao sector, nomeadamente através do Programa de Apoio à Modernização do Comércio. Todavia, esta inversão de atitude precisa de continuar a ser estimulada e mesmo ampliada, sob pena de se diluírem depressa as sinergias conquistadas numa mudança ainda incipiente e não generalizada. Mas é fundamental admitir que nem todas as unidades comerciais em funcionamento têm condições para se manterem no mercado, não sendo vantajoso prolongar artificialmente a sua permanência. Assim, tem-se como imprescindível fazer a distinção entre as questões económicas e os problemas sociais implícitos neste processo de reestruturação do sector.

O elevado nível de consumo da população verificado nos últimos anos, estimulado pela facilidade de crédito e pela reorganização das despesas familiares (cada vez menos custos na alimentação e na higiene e limpeza), suscitou a apetência dos grupos económicos pelo mercado português. Porém, a descida da inflação e das taxas de juro induziu  um crescimento em flecha da compra de habitação e bens duráreis, o que, por sua vez, gerou o endividamento das famílias. Esta situação tende a agravar-se no momento actual, com a previsível subida das taxas de juro. Em consequência, é provável que se venha a assistir à diminuição da procura de bens de consumo corrente e à transferência da sua aquisição para os formatos que os oferecem ao mais baixo preço.  
4. Posicionamento actual dos intervenientes

A análise do posicionamento de cada um dos intervenientes, apoiada nas entrevistas e nos inquéritos realizados, tem em conta três aspectos essenciais: o modo como equacionam o problema dos horários comerciais, os objectivos que pretendem alcançar e as soluções que defendem para a sua prossecução. As posições dos principais afectados são muito divergentes, o que torna difícil a obtenção de soluções consensuais.

4.1 Contornos do problema

Os contornos do problema associado aos horários dos estabelecimentos comerciais diferem segundo os intervenientes. 

Administração Pública

· Para a Administração o problema decorre de duas ordens de razões: por um lado a evidente dificuldade em conciliar os princípios da livre concorrência do mercado com a diferente capacidade de afirmação e os interesses contraditórios dos diversos operadores; a disputa desigual do mercado arrasta distorções na concorrência, desequilibra o aparelho comercial e potencia conflitos, emergindo como particularmente delicada qualquer intervenção. Por outro lado, o reconhecimento da importância de flexibilização dos horários, indispensável perante a alteração dos modos de vida dos consumidores e a enorme diferenciação de socio-estilos.

Operadores da grande distribuição 

· Os operadores da grande distribuição (alimentar e não alimentar)  avaliam como muito lesiva dos seus interesses a decisão que lhes limitou o exercício da actividade, lhes cerceou expectativas fundadas num quadro legal vigente, dificultando-lhe a recuperação do capital investido no tempo pré-fixado antes da entrada em funcionamento das restrições. O entendimento negativo destas é agravado pelas situações de discriminação criadas entre os principais grupos de distribuição, favorecendo os que operam com pequenos formatos.

Operadores do comércio independente  

· O comércio independente continua a revelar dificuldades de afirmação num contexto de concorrência forte e agressiva, considerando não estarem ainda garantidas as condições indispensáveis a um operação mais equilibrada entre as diferentes formas de comércio. A possibilidade que a lei confere de todo o comércio poder operar num período alargado é, na realidade, fictícia, já que as condições para o seu cumprimento são, de facto, muito desiguais entre a grande distribuição e o pequeno comércio. 

Consumidores 

· Nos últimos anos, os consumidores viram melhoradas as condições de abastecimento  (maior proximidade relativa aos locais de abastecimento, maior escolha entre formatos, período de funcionamento dos estabelecimentos mais dilatado). Todavia, os inquéritos revelam consumidores cada vez mais exigentes (ponderando nas suas opções atributos como o preço, a variedade, a qualidade, o serviço prestado, as condições de acesso). O seu comportamento instável obriga os operadores do comércio ao desenvolvimento de estratégias permanentes de publicidade/marketing para conquistar a sua preferência, a par de horários alargados, pelos quais manifestam agrado. A fraca predisposição do comércio independente para flexibilizar o período de funcionamento constitui um factor de peso em seu prejuízo. As  limitações colocadas aos domingos e feriados foram ultrapassadas sem dificuldades: transferiram as compras para outros horários, nem sempre os mais convenientes, ou optaram por outros formatos, embora por vezes com custos adicionais. 
4.2 Objectivos dos vários intervenientes

Administração Pública

· Garantir a concorrência, sem pôr em risco o equilíbrio entre as diferentes formas de comércio

· Aumentar (ou pelo menos manter) o emprego no sector

· Assegurar um aparelho comercial moderno, diversificado e ajustado às diferentes realidades sócio-urbanísticas, que responda da melhor forma às necessidades dos diversos segmentos de consumidores

· Conferir ao pequeno comércio condições de adaptação para enfrentar uma concorrência agressiva

· Evitar problemas sociais decorrentes do inevitável desaparecimento de muitos  pequenos estabelecimentos

· Controlar a inflação (embora a intervenção nos horários tenha fraca capacidade para actuar neste domínio).

Operadores da grande distribuição

· Conseguir o levantamento das restrições impostas pela Portaria de 1996 e  assegurar o livre exercício da actividade

· Combater as situações de desigualdade no seio da grande distribuição decorrentes da aplicação da legislação actual.   

· Operadores do comércio independente

· Reivindicar o encerramento de todos os estabelecimentos comerciais nos domingos e feriados, embora considerem satisfatória a permanência das restrições em vigor das unidades comerciais de grande dimensão

· Manter sem alterações significativas os horários tradicionalmente praticados, pois 70% mostraram indisponibilidade para  lhe fazer ajustamentos (segundo os resultados do inquérito aos comerciantes).

· Impedir/limitar a expansão das novas formas de comércio.

Consumidores

· Garantir a possibilidade de usufruírem de horários alargados, inclusive ao domingo, já que tal lhes permite maior flexibilidade na gestão do tempo disponível para o abastecimento. Embora muitos vejam com agrado a abertura de todas as formas de comércio nos sete dias da semana, as maiores solicitações para o funcionamento alargado recaem sobre os formatos mais recentes, em especial os hipermercados e os centros comerciais
· Dispor de uma oferta diversificada, a que possam aceder sem custos elevados (medidos em tempo, dinheiro, comodidade). 
4.3 Soluções preconizadas pelos intervenientes

Administração Pública

· A Administração revelou abertura para reavaliar as restrições de horário impostas às grandes unidades comerciais após alguns anos de condicionamento, tendo desencadeado diversos estudos (horários, empregabilidade, concorrência), para fundamentar a decisão. Os resultados desses estudos, poderão constituir um importante contributo para a adopção da solução (ou soluções) menos onerosa(s) para as diversas partes envolvidas.

Operadores da grande distribuição

· Os operadores da grande distribuição defendem a liberalização dos horários, como forma de evitar a discriminação entre os próprios grupos económicos que detêm diferentes formatos. Na sua perspectiva, a solução passa pela aplicação da lei geral a todas as unidades comerciais e pela liberdade de escolha do horário de funcionamento de acordo com as especificidades de cada um, eventualmente adaptadas a diferentes ramos e/ou áreas geográficas. Alguns grupos admitem o encerramento total ao domingo preferível à situação actual, porque garante maior igualdade em termos de mercado.

Operadores do comércio independente

· A solução preconizada pelo comércio tradicional é o encerramento aos domingos e feriados de todo o comércio ou, no mínimo, a manutenção das restrições actuais, enquanto não forem satisfeitas, de forma articulada, determinadas condições (nomeadamente, concretização das medidas previstas no Acordo de Concertação Estratégica, aplicação efectiva do PROCOM, Fundo de Pensões, Capital de Risco, Garantia Mútua).

Consumidores

· Do lado dos consumidores são de ressaltar dois tipos de soluções. Face ao comércio independente a principal exigência é a do alargamento dos horários, que pode assumir/combinar diversas modalidades: antecipação da abertura de manhã (4,9 %), prolongamento ao fim da tarde (27%), não interrupção à hora de almoço  (31,5%), funcionamento no sábado à tarde (25,7%). Estas pretensões sofrem algumas variações por áreas geográficas e consoante se trata da oferta alimentar ou da não alimentar. A abertura ao domingo é menos enfatizada, sobretudo quando se considera a hipótese de tal ocorrer durante todo o dia. A abertura aos domingos   das novas formas de comércio é mais desejada, atingindo percentagens elevadas nos hipermercados e nas grandes superfícies especializadas (75,4% e 50,5%, respectivamente). 

5. O regime dos horários comerciais nos países da U.E. / tendências dominantes

A Parte I do estudo colocou em evidência a diversidade de regimes de horários comerciais nos países da U.E.. Para tal concorrem múltiplos factores: por um lado, os associados com a tradição, hábitos e modos de vida local; por outro, com as características do aparelho comercial e o peso da grande distribuição; por outro, ainda, a influência das estruturas representativas dos interesses envolvidos sobre os decisores políticos. 

Entre as tendências dominantes ficou claro:

· o progressivo alargamento do período de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, embora as fórmulas adoptadas para a sua operacionalização sejam diversas; 

· a manutenção do domingo como dia de descanso, embora as excepções a esta regra sejam cada vez em maior número;

· a existência de vários regimes especiais, para áreas geográficas ou sectores específicos, sobressaindo como mais notórios os das áreas turísticas e de algumas áreas rurais e de fronteira;

· as diferenças significativas entre o período de funcionamento admitido e o efectivamente praticado;

· a diferenciação pela dimensão não é uma prática muito comum; todavia, para além de Portugal, no presente mais três países (Reino Unido, Bélgica e Dinamarca) condicionam a abertura aos domingos, embora com base em critérios distintos. 

As preocupações associadas ao alargamento do período de funcionamento, potenciando maior flexibilidade para a definição dos horários, têm como objectivo principal proporcionar melhores condições de abastecimento à população; os constrangimentos de abertura ao domingo decorrem sobretudo da legislação laboral, que em alguns países é o único elemento regulador do funcionamento dos estabelecimentos comerciais. 

III. Avaliação prospectiva DOS HORÁRIOS COMERCIAIS 

A reflexão prospectiva parte das condições atrás referidas e assenta na construção de cenários prováveis, na análise das condicionantes que lhe poderão estar associadas, no posicionamento dos principais agentes envolvidos e nos efeitos previsíveis da sua aplicação. 

1. Formulação de cenários prováveis

Atendendo ao regime geral dos horários dos estabelecimentos comerciais (funcionamento entre as 6h e as 24 horas, todos os dias da semana) e à restrição imposta às grandes superfícies comerciais contínuas (que interdita o seu funcionamento após as 13 horas, nos domingos e feriados, de Janeiro a Outubro), a formalização dos cenários oscila entre dois extremos: por um lado, total liberalização, associada à aplicação da lei geral em vigor; por outro, reforço das restrições de funcionamento ao domingo e feriados, que pode ocorrer sob múltiplas fórmulas através da diferenciação por áreas geográficas, ramos, dimensão dos estabelecimentos, etc.. Foram ponderados três cenários principais, um dos quais perspectivado sob várias alternativas, e ainda colocadas outras hipóteses, que embora possíveis, se revelam pouco consistentes do ponto de vista operacional. 

Como principais cenários foram equacionados os seguintes:

· CENÁRIO A - manutenção do regime em vigor. 

Ainda que persistam as críticas ao regime em vigor, a solução parece ser hoje mais consensual, sendo a discriminação entre os grupos da grande distribuição o problema mais relevado da sua prática. 

· CENÁRIO B - aumento da restrição dos horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais.

No quadro geral de abertura das economias, este cenário não é muito congruente, mas deve ser equacionado, pois existem intervenientes no processo que o reivindicam ou ponderam, para eliminar situações discriminatórias que entendem mais penalizadoras.

Se este cenário for adoptado, a restrição pode ser perspectivada segundo várias alternativas:  

Alternativa B1- Encerramento de todos os estabelecimentos aos domingos e feriados 

Alternativa B2 - Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados no período da tarde 

Alternativa B3 -  Encerramento de todos os estabelecimentos classificados como UCDR nos domingos e feriados 

Alternativa B4 - Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados a partir de uma dimensão a definir, mas sempre inferior a 1.000 m2. 

· CENÁRIO C - liberalização do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, remetendo para os operadores a sua fixação, a partir dos parâmetros apontados na lei geral dos horários. 

Para além destes cenários principais podem ainda ser consideradas outras hipóteses. Estas não foram equacionadas da mesma forma porque, à partida, se admite como pouco provável a sua exequibilidade prática. Entre essas hipóteses destacam-se:

· Descentralização da definição do regime de horários para os municípios (situação já em parte consignada no actual quadro legal)

· Fixação de um número mínimo diário de horas de abertura aplicável à generalidade dos estabelecimentos comerciais

· Ausência de quadro legal do regime de horários, passando estes a ser condicionados apenas pela legislação laboral (como acontece, por exemplo, em França).

1.1 Manutenção do regime em vigor – CENÁRIO A 

	· Governo opta por manter as restrições em vigor 




A prática de regimes restritivos aos domingos para as unidades de maior dimensão ocorre em vários países, ainda que os critérios de suporte sejam variáveis. Por exemplo no Reino Unido as unidades com mais de 280 m2 só podem funcionar durante 6 horas entre as 10 e as 18 horas; na Dinamarca o critério apoia-se no volume de vendas, apenas podendo abrir as unidades que facturam menos de 350.000 contos anuais; na Bélgica, só podem abrir os estabelecimentos com menos de 50 trabalhadores por turno.

1.1.1 Pressupostos  

A defesa deste cenário implica que se dêem como certos os seguintes pressupostos (alguns dos quais, como se sabe, são discutíveis face ao afirmado anteriormente):

· as razões que estiveram na origem daquela decisão (conter a perda crescente de quota de mercado pelo comércio independente, discriminar os estabelecimentos comerciais pela dimensão, impedindo-os de funcionar conforme consignado na lei geral) permanecem válidas;

· os resultados até agora alcançados vão, embora apenas parcialmente, ao encontro do objectivo pré-fixado, justificando-se que o regime permaneça em vigor;

· os eventuais efeitos perversos da legislação não superam as vantagens obtidas com a sua aplicação. 

1.1.2 Reflexos para os intervenientes 

	
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	Grande distribuição
	
	

	Alimentar/

Misto
	· Os grupos não têm que proceder a novos ajustamentos no funcionamento das lojas (horário de abertura e encerramento, quadro de pessoal, turnos)

· Manutenção do nível de emprego 
	· Manutenção de uma limitação que condiciona o livre exercício da actividade 

· Discriminação entre grupos da grande distribuição, favorecendo os que desenvolvem formatos não abrangidos pelo encerramento obrigatório

· Degradação do serviço prestado ao consumidor nos dias de maior afluxo (sábado, domingo de manhã e 6ª feira ao fim do dia)



	Não alimentar
	· Os grupos não têm que proceder a novos ajustamentos no funcionamento das lojas (horário de abertura e encerramento, quadro de pessoal, turnos)

· Manutenção do nível de emprego
	· Não recuperação das vendas face à situação anterior de  funcionamento sem restrições

· As perdas registadas poderão não ser parcialmente conquistadas noutros dias da semana, embora tal seja influenciado pela  natureza do produto comercializado



	Comércio independente 
	· Apesar de não ter conseguido os dividendos que esperava com esta medida, a  discriminação positiva  assumida pelo Governo em seu favor  confere-lhe  “apoio psicológico” para apostar na modernização do negócio 

· Formalmente apresenta  uma vantagem competitiva face às unidades de grande dimensão, pois  mantém a possibilidade de abrir aos domingos e feriados
	· As restrições de abertura não foram alargadas a todo o domingo, como preconiza 

· Muitos comerciantes poderão continuar a não aproveitar este regime transitório para proceder às modificações indispensáveis à sua afirmação no mercado



	Consumidores


	· Não carecem de introduzir ajustamentos aos seus hábitos de compra

· A maior parte não sentirá reflexos desta decisão, já que os eventuais ajustamentos aos hábitos de compra já ocorreram 
	· Para alguns segmentos de consumidores, permanecem as inibições ao abastecimento, criadas com o encerramento ao domingo à tarde das grandes superfícies




1.1.3 Consequências previsíveis 

A manter-se o actual regime, admitem-se como principais consequências: 

· Contestação da grande distribuição pela decisão governamental, sobretudo daqueles que apostam em exclusivo em unidades de grande dimensão, dada a desigualdade criada entre as cadeias que operam com o formato supermercado, as principais beneficiadas com esta medida, a crer nos resultados dos inquéritos ao comércio independente e aos consumidores. Todavia, os horários não estão no cerne das suas preocupações. O objectivo final centra-se na expansão das redes (novas unidades, ampliação/reconversão das instaladas); por isso, a radicalização das posições é pouco provável, pois poderiam comprometer o processo negocial que eventualmente venha a ocorrer para a sua prossecução.

· Desenvolvimento dos formatos de menores dimensões (supermercado e discount) como forma de contornar o encerramento compulsivo; a sua multiplicação tem um efeito potencialmente mais pernicioso sobre o comércio tradicional, uma vez que em seu favor pesa não só o factor proximidade ao consumidor mas também o preço e/ou a variedade que proporcionam. Além disso, as principais empresas que apostam nestes formatos dispõem ainda de uma “carteira de licenças municipais” que lhes possibilita a abertura de novas unidades. A manutenção deste regime gera, assim, um efeito discriminatório entre aqueles que já estão neste segmento de mercado há mais tempo e os que são mais recentes ou pretendem entrar.

· O comércio independente continuar a retirar poucos benefícios com a aplicação desta medida, a manter-se a tendência registada nos inquéritos aos consumidores. Estes persistirão em ajustamentos nos hábitos de compra que melhor respondam aos seus interesses, influenciados pela disponibilidade de tempo e pelas condições mais favoráveis da oferta. A crer no modo como contornaram a limitação imposta, parecem pouco sensibilizados com as razões indutoras da medida adoptada, pois não orientaram parte da procura para o comércio independente. Tal parece ocorrer pelo desfasamento entre o que o pequeno comércio oferece (atendimento personalizado, proximidade) e o que o consumidor pretende (preço, sortido, conveniência), associado ao seu novo estilo de vida.

· Não recuperação do emprego eliminado na sequência da diminuição dos turnos nas grandes unidades comerciais.

· Continuação do encerramento ao domingo da maior parte dos comerciantes independentes, atendendo à persistência dos factores negativos que inibem essa decisão (baixo nível de vendas nesse dia; elevados custos associados à abertura dos estabelecimentos).
1.2 Maior restrição de abertura – cenário b

	O Governo decide aumentar a restrição de abertura aos domingos e feriados, admitindo-se neste cenário quatro alternativas: 

· Encerramento de todos os estabelecimentos aos domingos e feriados (Alternativa B1)

· Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados  no período da tarde (Alternativa B2)

· Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados classificados como UCDR (Alternativa B3)
· Encerramento de todos os estabelecimentos nos domingos e feriados a partir de uma dimensão a definir, mas sempre inferior a 1.000 m2 (Alternativa B4)




Embora a tendência nos países da U.E. seja para o progressivo alargamento do funcionamento dos estabelecimentos, há países que mantêm a restrição ao domingo (total ou parcialmente condicionada a critérios diversos).

1.2.1 Pressupostos 

A defesa deste cenário implica que se aceitem como válidos os seguintes pressupostos, embora alguns deles sejam pouco defensáveis no momento:

· O  domingo deve permanecer como o dia de descanso para a generalidade dos trabalhadores

· O funcionamento do comércio ao domingo e feriados não tem vantagens para as partes envolvidas, devendo ser totalmente eliminado ou permitido em condições bem precisas

· A aplicação da Portaria de 1996 gerou desigualdade de oportunidades entre os principais grupos que operam com formatos diferentes, não se tendo como benéfica a sua perpetuação. 

· O reconhecimento do insucesso da mediada adoptada, já que não permitiu atingir o principal objectivo e induziu a situação perversa anteriormente citada. 

1.2.2 Reflexos para os intervenientes  

Os reflexos para os intervenientes, de seguida sistematizados, partem da hipótese mais restritiva /(Alternativa B1), sendo que para as restantes se admite a diminuição da intensidade dos efeitos.

	
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	Grande distribuição
	
	

	Alimentar/

Misto


	· Harmonização das condições de concorrência a nível de todos os formatos

· Reposição de uma atitude não discriminatória no seio da grande distribuição

· Menores custos com pessoal e manutenção


	· Eventual redução das vendas por estabelecimento

· Excessiva concentração dos clientes em certos períodos de sábado e sexta-feira, com efeitos negativos no serviço prestado ao consumidor

· Menor rentabilização do investimento 

· Diminuição do emprego

	Não alimentar
	· Menor desvio de vendas para outros formatos

· Menores custos com pessoal e manutenção


	· Redução das vendas,  que poderão, ou não,  ser em parte recuperados noutros dias da semana (muito variável com a natureza do produto)

· Redução do emprego

	Comércio independente 
	· Satisfação pela reposição de maior igualdade nas condições de operação das diferentes formas de comércio.
	· Ilusoriamente “protegido” por estas medidas, os comerciantes não resolvem as reformas indispensáveis à modernização/adaptação do seu negócio, aumentando a incerteza da sua continuação no mercado

· Redução das vendas nos estabelecimentos em centros comerciais, sem a correspondente  diminuição nos custos de instalação (rendas)

· Efeitos negativos sobre aqueles que já ajustaram o seu funcionamento ao domingo no actual quadro legal.

	Consumidores
	· O domingo pode ser destinado a actividades lúdico-recreativas


	· Menor tempo para a realização das compras

· Prejudicada a compra em família

· Dificuldade para efectuar compras em dias de descanso

· Encerramento dos centros comerciais, actualmente também encarados como espaços lúdico-recreativos (o acesso ao cinema, hoje localizado sobretudo nestes espaços, ficaria penalizado)


1.2.3 Consequências previsíveis

A ser adoptado um regime mais restritivo, admitem-se como principais consequências:

· Esta opção ao fixar um dia (ou parte dele) de descanso para todo o tipo de estabelecimentos, teria, face à situação presente, como consequência mais relevante, o encerramento dos centros comerciais. De facto, estes empreendimentos têm funcionado ao abrigo da lei geral, já que a maior parte dos estabelecimentos aí inseridos tem pequena dimensão. A sua abertura, possibilitada pela lei geral, surge nos centros comerciais como um atributo intrínseco ao próprio conceito. De facto, nestes complexos comerciais, com uma gestão comum, é estabelecida aos lojistas interessados em se instalar aí, a obrigatoriedade de funcionar num período alargado e comum, entre as 10 e as 23 ou 24h, sem interrupção, sete dias por semana. Todavia, estas unidades integram funções lúdico-recreativas (restauração, cinemas, health club, centro de diversões), formalmente não abrangidas pela lei geral, mas que poderiam passar a estar encerradas, precisamente no dia de descanso da maioria da população. Acresce ainda que a maior parte dos cinemas estão hoje concentrados em centros comerciais, pelo que a opção por este cenário limitaria a utilização destes equipamentos. A hipótese de encerrar os restantes estabelecimentos mantendo em funcionamento estes equipamentos também não parece muito plausível uma vez que os centros não foram concebidos com base neste pressuposto e seriam elevados os custos da sua adaptação.

· Reacção negativa da grande distribuição, embora alguns grupos possam defendê-la em alternativa à situação vigente.

· Satisfação do comércio independente, que vê reposta uma maior igualdade nas condições de exercício da actividade. 

· Reacção negativa dos consumidores e das organizações que representam os seus interesses, pela redução do período em que podem realizar compras (alimentares e não alimentares) e pela limitação das suas opções (forçados a recorrer a estabelecimentos e/ou horários à partida não escolhidos). Os consumidores continuarão a manter o comportamento  traçado no cenário anterior (apoiado nos resultados do inquérito aos consumidores).   

· Redução do emprego no sector. 

· Tendência para a grande distribuição alargar os horários praticados nos restantes dias da semana.

· Eventual reforço da compra electrónica/por telefone, por parte de segmentos específicos de consumidores  que revelam apetência e dispõem de infra-estrutura para aderirem aos sistemas cada vez mais desenvolvidos e publicitados por empresas de grande distribuição.

· Bom acolhimento por parte dos sindicatos, já que se uniformiza o domingo como dia de descanso semanal. 

( Consequências previsíveis na alternativa B2 

· Idênticas às anteriormente descritas, embora atenuadas, dado que o encerramento apenas teria incidência no período da tarde.

( Consequências previsíveis na alternativa B3 

· Desaparecimento da actual discriminação entre os grupos da grande distribuição, pelo encerramento de todas as unidades classificadas como UCDR.

( Consequências previsíveis na alternativa B4

· Encerramento de um número indeterminado de unidades, quer em centros comerciais, quer em lojas de rua, que hoje podem aí desempenhar o papel de âncoras, com efeitos negativos no funcionamento geral dos centros em que se integram.

· Diminuição das unidades alimentares que no presente podem abrir aos domingos, já que a maior parte tem dimensão superior ao limiar mínimo proposto.

1.3 Liberalização dos horários – cenário C

	O Governo decide revogar a Portaria 153/96, de 15 de Maio, que condiciona a abertura das grandes superfícies comerciais contínuas, mantendo-se apenas em vigor o regime geral dos horários dos estabelecimentos comerciais, que permite o funcionamento dos estabelecimentos comerciais entre as 6h e as 24 horas. 


1.3.1 Pressupostos

A defesa desta hipótese implica que se aceitem como válidos os seguintes pressupostos:

· Criação de maior igualdade formal entre os operadores, embora a liberalização só teoricamente a assegure, pois as condições para o exercício da actividade diferem entre as partes. As empresas de maior dimensão respondem com maior facilidade à prática de horários alargados. Todavia, num contexto de liberalização crescente da economia e da assumpção da livre concorrência preconizada no seio da União Europeia, a aplicação de medidas restritivas ao exercício da actividade económica é cada vez mais difícil. Estas, quando muito, terão um efeito retardador da expansão da grande distribuição ou do seu ritmo, mas os grupos desenvolvem estratégias diversificadas para contornar os obstáculos colocados pela Administração e afirmam-se cada vez mais no mercado.  

· As medidas proteccionistas não estimulam os empresários mais avessos e/ou menos motivados à mudança, mantendo-se artificialmente no mercado.

· A presença no mercado deve pautar-se por critérios de racionalidade económica, devendo os problemas sociais que lhe estão associados ser resolvidos noutro contexto e com instrumentos próprios.

1.3.2 Reflexos para os intervenientes 

	
	Pontos Positivos
	Pontos Negativos

	Grande distribuição
	
	

	Alimentar/Misto
	· Liberdade para o exercício da actividade

· Estímulo à concorrência 

· Maior rentabilidade da utilização dos equipamentos 

· Expansão do emprego no sector


	-

	Não alimentar
	· Liberdade para o exercício da actividade

· Estímulo à concorrência

· Maior rentabilidade da utilização dos equipamentos 

· Menor desvio de vendas para outros segmentos da distribuição

· Expansão do emprego no sector


	-

	Comércio independente 


	· Saída do mercado de actores pouco competitivos, potenciando a entrada de outros com espírito mais agressivo 


	· Tendência para o desaparecimento de estabelecimentos

· Aumento do desemprego



	Consumidores


	· Amplo período para a realização das compras

· Obtenção de preços mais baixos

· Maior conveniência (maior número de unidades)


	· Emergência de “vazios comerciais”, que penalizam os consumidores mais vulneráveis 


1.3.3 Consequências previsíveis

· A liberalização dos horários contribui para o reforço da concentração das quotas de mercado, já que as unidades da grande distribuição reúnem melhores condições para permanecer abertas durante períodos mais longos (veja-se o exemplo sueco).

· A tendência para a concentração das quotas de mercado conduzirá à reconfiguração das redes, dos formatos e das insígnias, processo visível no contexto actual, mas que pode assumir outras feições.

· Aumento dos riscos de “vazios comerciais” (quer afectando determinadas áreas residenciais nos aglomerados urbanos, quer atingindo aglomerados de menores dimensões), em consequência do desaparecimento de estabelecimentos, sobretudo do ramo alimentar. Mais uma vez a tendência registada na Suécia surge nesta perspectiva também como bom exemplo, tendo obrigado as autoridades a desenvolver Planos de Abastecimento Alimentar, por forma a garantir a presença de unidades que assegurem a oferta de bens essenciais à população.

· Penalização dos segmentos de consumidores mais condicionados para o abastecimento (pessoas com mobilidade condicionada, idosos, consumidores com fracos recursos, residentes em áreas rurais).

· Reconfiguração do emprego no sector (diminuição dos “patrões” e aumento do emprego assalariado, embora muito de natureza precária).

· Contestação dos sindicatos pela não consideração do domingo como dia de descanso. 

· Protesto de sectores da sociedade que defendem o domingo como dia reservado à reflexão e prática religiosas.

· Alargamento das hipóteses de abastecimento aos consumidores.

2. Implicações decorrentes de eventuais alterações ao regime actual 

A restrição de abertura das grandes unidades comerciais contínuas, contrariando a lei geral, está associada a uma tentativa de contenção crescente da quota de mercado dos grandes operadores em prejuízo do comércio independente. A interpretação da informação recolhida leva a crer que ninguém saiu beneficiado com a medida adoptada. O crescimento e diversificação da oferta comercial continua em curso e o reforço da concentração a elas associada conduz ao aumento da quota de mercado dos principais grupos. A questão dos horários, neste contexto, é claramente secundária. Todavia, ela não deve ficar limitada às vantagens/inconvenientes de restringir as unidades de grande dimensão, que entre nós mostram enorme predisposição para um funcionamento alargado. Mas devem igualmente equacionar as condições do exercício da actividade por parte do comércio independente, onde se inserem os horários praticados, por forma a que este reuna condições mais adequadas a um contexto concorrencial forte.

Apesar da introdução de algumas mudanças, persistem os desajustamentos entre o que é proporcionado e os interesses/disponibilidades dos consumidores. O pequeno comércio ainda se apoia no raciocínio que prevaleceu durante muito tempo, segundo o qual o consumidor tinha de ajustar-se aos horários proporcionados pelos comerciantes. Esta atitude, válida numa época em que o comportamento do lado da oferta era homogéneo, foi posta em causa com a enorme diversificação de formatos experimentada pelo sector.

As mudanças havidas quer do lado da oferta (diversificação de conceitos e formatos, multiplicação espacial das alternativas de compra, predisposição para o funcionamento alargado) quer do lado do consumidor (menor tempo para o abastecimento, reacção favorável ao desenvolvimento de alternativas, diminuição da fidelização, aumento da exigência) fazem com que tal raciocínio seja hoje comprometedor da posição do comércio tradicional. A afirmação no mercado, passa também pela reorganização dos horários, que pode ocorrer em vários sentidos: não interrupção à hora do almoço, abertura mais cedo, encerramento mais tardio, funcionamento ao sábado durante todo o dia e eventual abertura ao domingo. Dado o campo de manobra possível, no sentido de uma maior abertura, de segunda a sábado, o eventual funcionamento ao domingo do comércio tradicional surge como última alternativa.      

Qualquer que seja o cenário adoptado, o regime dos horários não pode ser isolado de uma problemática mais vasta. As transformações no aparelho comercial estão longe da estabilização. Os grupos instalados manifestam predisposição para expandir as suas redes e é conhecido o interesse de outros para chegar ao mercado nacional. Neste contexto, a regulação da actividade tem que ser equacionada em simultâneo. Encontrando-se de momento suspenso o licenciamento de novas unidades, este período transitório termina no ano 2000. São já conhecidas as intenções dos grupos para prosseguirem a sua implantação no mercado, não só pela expansão das redes que possuem como pela introdução de novos formatos e insígnias. Os principais grupos apostam também na venda electrónica, para a qual, há segmentos de consumidores que manifestam clara apetência.

A concentração é um processo estrutural, não sendo o regime dos horários inibidor da sua evolução. O apoio ao pequeno comércio passa, pois, não por medidas proteccionistas,  mas  apoios que permitam incrementar a sua reestruturação, a partir de algumas ideias base: 

· modernização dos estabelecimentos (organização do espaço físico, adequação do sortido ao mercado e às necessidades do consumidor, forma de gestão, marketing, publicidade);

· horários adequados às disponibilidades dos consumidores-alvo, potenciando a sua atracção;

· formação profissional contínua para empresários e trabalhadores;

· nova postura no exercício da actividade (atitude de permanente afirmação, actualização e inovação). 

A pesquisa desenvolvida mostra posições muito extremadas e dificilmente se configura um cenário capaz de fazer convergir a expectativas tão divergentes dos principais afectados pela decisão. Cabe aos responsáveis políticos, tendo em atenção as repercussões associadas a cada um dos cenários referidos, adoptar a solução que considere mais adequada.
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